PARECER Nº 1052,  DE 2012
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7358, DE 2011

A Associação Campos Vileta, do Distrito de George Oetterer, Município de Iperó, e alguns dos respectivos cidadãos requerem a esta Casa a determinação das providências necessárias visando ao desmembramento do território onde fica o bairro de George Oetterer e bairros adjacentes, com a anexação do mesmo ao território vizinho (Município de Sorocaba). Alterar-se-ia, assim, a divisa entre os Municípios de Iperó e Sorocaba, de forma a incorporar a este Município área que atualmente pertence àquele. Para reforçar sua reivindicação, juntam aos autos alguns documentos, em especial, abaixo-assinado dos moradores.

Por força do despacho de fls. 1, compete-nos examinar os autos, de acordo com o previsto no § 6° do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que, por implicar alteração territorial, a matéria está sujeita aos ditames do § 4° do artigo 18 da Constituição Federal, na forma do estabelecido pela Emenda Constitucional n.° 15, de 12 de setembro de 1996, conforme se observa:

Artigo 18 – A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição.

...

        § 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.

Conforme se observa da nova redação dada ao § 4º do artigo 18 da Constituição Federal, os requisitos para a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios são os seguintes:

1. Realização por meio de lei estadual, dentro do período determinado por lei complementar federal;

2. Divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei;

3. Realização de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos municípios envolvidos.

No tocante à parte final do primeiro requisito, relativo à necessidade de lei complementar federal determinando o período para a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de municípios, alguns, inclusive a Advocacia-Geral da União, defendem que supra referida norma constitucional é dispositivo de eficácia jurídica limitada, enquanto não for promulgada a lei complementar  correspondente, dando-lhe efetiva aplicação.

Quanto ao segundo requisito, qual seja, a apresentação e publicação de Estudos de Viabilidade Municipal na forma da lei, também é controverso, havendo divergências quanto ao âmbito federativo competente para editar tal lei.

Por fim, o terceiro e último requisito, relativo à consulta plebiscitária, sua regulamentação já se deu por meio da Lei Federal nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, que dispõe em seus artigos 5º e 7º, o seguinte:

“Art. 5º - O plebiscito destinado à criação, à incorporação, à fusão e ao desmembramento de Municípios, será convocado pela Assembléia Legislativa, de conformidade com a legislação federal e estadual.”

...

“Art. 7º - Nas consultas plebiscitárias previstas nos arts. 4º e 5º entende-se por população diretamente interessada tanto a do território que se pretende desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembramento; em caso de fusão ou anexação, tanto a população da área que se quer anexar quanto a da que receberá o acréscimo; e a vontade popular se aferirá pelo percentual que se manifestar em relação ao total da população consultada.”
O Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência conflitante acerca do tema. Em alguns precedentes, adotando entendimento com o qual nos coadunamos, a nossa Corte Máxima se pronunciou no sentido de que seja “considerado relevante apena um dado: a realização de consulta prévia, mediante plebiscito, às áreas interessadas no desmembramento” (Cf. exposição do Sr. Ministro Joaquim Barbosa, na ADI 3.149, na qual foi relator. No mesmo sentido, o próprio Ministro, vide ADI nº 2.812, 2702 e 1.825).

De fato, entendemos a consulta popular como requisito primordial e essencial do processo de desmembramento porque, conforme expôs reiteradas vezes o Senhor Ministro Carlos Ayres Brito (vide ADI 3.149 e 2.660), o plebiscito é previsto na própria Constituição Federal como instrumento da soberania popular – que é, por sua vez, o primeiro fundamento da República Federativa do Brasil, insculpido no art. 1º, inciso I da CF, não obstante não conste nele, de forma expressa, o adjetivo “popular”.

Desse modo, não poderia, assim, a vontade popular, regular e validamente expressada por meio do competente instituto, ser tolhida ou limitada pela suposta necessidade formal de edição de lei complementar ou ordinária federal. Mesmo porque em muitos casos os desmembramentos de Municípios, devidamente alicerçados em consultas plebiscitárias favoráveis por parte das populações envolvidas, é medida que se impõe por razões de ordens práticas, tais como a distância da localidade aos respectivos centros urbanos ao que se pretendem desmembrar-se e incorporar-se. 

Em muitos casos, a situação anterior ao desmembramento vem em detrimento da população afetada, que não recebe do Poder Público Municipal a merecida atenção, incluindo-se aí a efetiva prestação de serviços públicos essenciais. Assim, a incorporação de tais áreas a Municípios mais próximos fisicamente pode possibilitar um melhor atendimento àquelas populações.

Em outros casos não menos numerosos, o Município que pretende incorporar a área já tem uma vinculação de fato com a mesma, prestando serviços que o Município de origem é incapaz de prestar.

De fato, a consulta plebiscitária à população interessada é o requisito essencial e imprescindível para o desmembramento de Municípios; todos os demais são tão somente acessórios.

Relativamente ao requisito da necessidade de lei complementar federal determinando o período para a criação, incorporação, fusão e o desmembramento de Municípios, o Senhor Ministro Ilmar Galvão, no julgamento da ADI nº 2.632 aventou a tese que tal legislação já existe: trata-se da Lei Complementar nº 28, de 18 de novembro de 1975, que altera a Lei Complementar nº 1 de 9 de novembro de 1967, que em seu artigo 6º reza que:
“Art. 6º - A criação e, qualquer alteração territorial de Município somente poderão ser feitas no período compreendido entre dezoito e seis meses anteriores à data da eleição municipal.”
No caso onde se aventou esta tese, a ADI nº 2.632, a mesma não foi aprofundada, em razão de que não havia sido realizado o plebiscito, o que era argumento suficiente para a decisão final do STF. 

Entendemos como absolutamente correta a posição do Sr. Ministro Ilmar Galvão no sentido de que, como não há diploma constitucional ou legislativo posterior que revogue a citada Lei Complementar nº 28/75, tal norma permanece em vigor e supre o requisito do § 4º do artigo 18 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 15/96, dando-lhe plena eficácia.
No que tange à inexistência de norma que regulamente a divulgação dos “Estudos de Viabilidade Municipal”, repisamos os argumentos anteriormente expostos no sentido de que a soberania popular, externada por meio do competente instituto do plebiscito, não pode ser limitada pela ausência de norma em tal sentido.
Esta afirmação é ainda mais verdadeira no caso do desmembramento, objeto do presente RGL. É que tais estudos podem ser necessários e até recomendados no caso de criação de municípios, porém não tem cabimento ou utilidade nas hipóteses de desmembramento, podendo ser considerado, inclusive, como afronta aos princípios da razoabilidade e da eficiência.

Portanto, entendemos que para o desmembramento de municípios, ou seja, para aquelas situações em que parte do Município de origem é dele separada para ser integrada ao Município de destino, o requisito essencial é a consulta plebiscitária à população envolvida. Referido desmembramento deve obedecer ao período previsto na Lei Complementar nº 28, de 18/11/75, que altera a Lei Complementar nº 1, de 9/11/67, ou seja, somente poderá ser feita “no período compreendido entre dezoito e seis meses anteriores à data da eleição municipal”.

Por fim, entendemos que a inexistência de lei que disponha sobre a apresentação e a publicação dos Estudos de Viabilidade Municipal não é empecilho para o desmembramento de Municípios, visto que tais estudos se destinam a verificar as condições para a criação de Municípios. Desse modo, regra geral, se não se trata de criação, mas tão somente do desmembramento de parte do território de um município e a sua anexação a outro já existente, não há que se falar em necessidade de realização de Estudos de Viabilidade Municipal.

Assim, condicionar o desmembramento de municípios a tais requisitos formais, mesmo após a manifestação soberana da população diretamente interessada é subverter a soberania popular – fundamento último da República – em favor de aspectos legais meramente formais.

Além disso, os documentos acostados no presente RGL, principalmente o “abaixo assinado” juntado às fls. 23/32, com cerca de 600 (seiscentas) assinaturas de moradores do Bairro de George Oetterer se manifestando favoravelmente à realização do plebiscito é muito expressivo.

Diante do exposto, somos favoráveis ao requerimento objeto do RGL 07358/2011, no sentido de que sejam adotadas todas as providências de competência desta Casa, em especial desta Comissão, visando à realização do plebiscito, nos termos do Parágrafo único do Artigo 241, da XIV Consolidação do Regimento Interno, assim como, oportunamente, a edição de Projeto de Lei, para o desmembramento do Distrito de George Oetterer, do Município de Iperó, e sua anexação ao Município de Sorocaba.

a) Hamilton Pereira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator.

Sala das Comissões, em 13-6-2012.
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